
concurso público

001. Prova objetiva

Guarda civil Municipal – 3a classe
(Feminino e Masculino)

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

� leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorrida	1	hora	do	início	da	prova.
�	Deverão	permanecer	em	cada	uma	das	salas	de	prova	os	3	últimos	candidatos,	até	que	o	último	deles	entregue	sua	

prova, assinando termo respectivo.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	

localizado em sua carteira, para futura conferência.
�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

25.10.2020

nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia a tira para responder às questões de números 01 e 02.

(Bill Watterson. Os dias estão todos ocupados: as aventuras de Calvin e Haroldo. São Paulo: Conrad Editora do Brasil, 2011, p. 36)

Leia o texto para responder às questões de números 03 a 10.

Universidade pública paga?

Pesquisa realizada pelo Datafolha mostrou que a maioria 
da população brasileira quer educação gratuita para todos, 
da creche à universidade.

Educação deve ser pública e gratuita, da primeira infân-
cia ao ensino médio. Por exemplo, uma menina que passar 
por esse ciclo gerará um retorno social maior que o privado: a 
produtividade da economia aumenta com trabalhadores qua-
lificados.

Há justificativa moral para a gratuidade: ela confere liber-
dade às pessoas. No processo educacional, funcionalidades 
são apropriadas pelos indivíduos, conferindo-lhes a possibili-
dade de serem livres e agentes, não dependentes e passivos.

No ensino superior, o retorno privado é maior do que o 
social. Por exemplo, mais médicos e administradores gradua-
dos geram ganhos sociais, mas os salários desses profissio-
nais indicam que os ganhos privados são substantivos: não 
seria razoável oferecer-lhes educação superior gratuita.

Há aspectos morais que justificariam ensino superior 
pago, mas somente para quem tem condições de fazê-lo. 
O Brasil é um país consideravelmente desigual. Logo, desi-
guais deveriam ser tratados desigualmente. E há dois funda-
mentos filosóficos para tal posição.

O primeiro advém do conceito de progressividade de im-
postos e gastos públicos. Logo na graduação, economistas 
aprendem um princípio de justiça: de cada um de acordo com 
sua capacidade, a cada um de acordo com sua necessidade. 
O segundo é derivado da visão do filósofo John Ralws: por 
vezes, é mais justo tratar desiguais de forma desigual.

Logo, seria mais razoável, do ponto de vista econômico e 
moral, considerar que alunos do ensino superior que possam 
pagar por este o façam.

(Marcos Fernandes G. da Silva. https://www1.folha.uol.com.br/ 
opiniao/2020/08/universidade-publica-paga.shtml. 31.08.2020. Adaptado)

01. Na frase do último quadrinho “Pra ser bem sincero, gos-
taria de esclarecer bem essa questão...”, o termo “bem” 
é empregado para modificar o sentido dos nomes a que 
se refere, imprimindo-lhes, respectivamente, circunstân-
cia de

(A) intensidade e de modo.

(B) afirmação e de dúvida.

(C) dúvida e de negação.

(D) modo e de afirmação.

(E) tempo e de intensidade.

02. Na frase do penúltimo quadrinho “Eu quis dizer uma per-
gunta sobre o que estamos estudando.”, a expressão 
destacada estará corretamente substituída, em conformi-
dade com a norma-padrão da língua, por:

(A) quanto o.

(B) relacionada no.

(C) a respeito do.

(D) em relação o.

(E) referente do.
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Considere o trecho do 5o parágrafo para responder às ques-
tões de números 06 e 07:

Há aspectos morais que justificariam ensino superior 
pago, mas somente para quem tem condições de fazê-lo. 
O Brasil é um país consideravelmente desigual. Logo, desi-
guais deveriam ser tratados desigualmente.

06. A ideia segundo a qual “desiguais deveriam ser tratados 
desigualmente”, defendida nesse parágrafo, é

(A) compatível com a opinião da maioria dos brasileiros, 
expressa no primeiro parágrafo, de que a educação 
deve ser gratuita a todos até a universidade.

(B) usada para contestar a informação trazida no segun-
do parágrafo de que a educação até o ensino médio 
deveria ser oferecida a todos às custas do Estado.

(C) introduzida para contradizer a relação estabelecida 
no segundo parágrafo entre trabalhadores qualifica-
dos e aumento da produtividade econômica.

(D) retomada no penúltimo parágrafo, no qual o ensino 
superior público gratuito a todos é defendido como 
um direito, independentemente da situação social.

(E) reafirmada no último parágrafo, no qual o autor 
d efende que alunos que disponham de recursos 
f inanceiros devem pagar pelo ensino superior.

07. Na frase “... mas somente para quem tem condições de 
fazê-lo.”, o termo “mas” introduz, em relação ao que é 
enunciado no início do trecho, uma

(A) comparação.

(B) conclusão.

(C) condição.

(D) restrição.

(E) causa.

03. Segundo o texto, a educação pública e gratuita até o en-
sino médio se justifica por tratar-se de um investimento 
que

(A) resulta em maior volume de pessoas aptas a ingres-
sar no ensino superior, condição que as qualifica 
para alavancar a produtividade econômica.

(B) beneficia toda a sociedade, ao aumentar a produtivi-
dade econômica e trazer às pessoas a possibilidade 
de serem livres e independentes.

(C) diminui a reivindicação popular para que o Estado 
venha a se responsabilizar também pela oferta do 
ensino superior gratuito a todos.

(D) possibilita ao Estado atender à demanda do merca-
do de trabalho, apesar do insignificante retorno so-
cial para os indivíduos com essa formação.

(E) qualifica os indivíduos para desempenhar atividades 
que resultem em ganhos pessoais que lhes permi-
tam arcar com os custos do ensino superior.

04. Conforme a opinião do autor, diferentemente das etapas 
anteriores da educação, o ensino superior

(A) deve ser uma oportunidade estendida a todos e pro-
videnciada pelo Estado, o responsável por garantir a 
educação em todos os níveis.

(B) constitui o único nível de formação cuja oferta gratui-
ta pelo poder público torna-se, em vista do alto custo, 
inviável em qualquer hipótese.

(C) legitima as desigualdades sociais, sendo suficiente 
considerar as diferenças de remuneração entre as 
carreiras de administrador e de médico.

(D) deveria ser bancado pelo governo somente para for-
mar profissionais indispensáveis pela sua relevância 
social, como é o caso dos médicos.

(E) forma profissionais com possibilidades de ganhos 
pessoais mais significativos, razão pela qual não se 
justifica esse tipo de educação gratuita a todos.

05. O termo ou expressão a que se refere o pronome desta-
cado está corretamente identificado entre parênteses em:

(A) Há justificativa moral para a gratuidade: ela confere 
liberdade às pessoas. (justificativa moral)

(B) ... funcionalidades são apropriadas pelos indivíduos, 
conferindo-lhes a possibilidade de serem livres... 
(indivíduos)

(C) ... os salários desses profissionais indicam que os 
ganhos privados são substantivos: não seria razoá-
vel oferecer-lhes educação superior gratuita. (ga-
nhos privados)

(D) Há aspectos morais que justificariam ensino superior 
pago, mas somente para quem tem condições de 
fazê-lo. (justificariam)

(E) ... seria mais razoável, do ponto de vista econômico 
e moral, considerar que alunos do ensino superior 
que possam pagar por este o façam. (mais razoável)
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MateMática

11. Tem-se duas cordas, uma com 60 m e outra com 80 m, 
e pretende-se cortar essas cordas, sem desperdício, em 
pedaços de mesmo tamanho, de modo que cada pedaço 
cortado de corda tenha a maior medida possível. O nú-
mero total de pedaços de corda que será possível obter é

(A) 20.

(B) 14.

(C) 10.

(D) 7.

(E) 5.

12. Em certo município, no mês de agosto de 2020, o núme-
ro de ocorrências registradas pela guarda civil municipal, 
que estavam associadas ao crime de vandalismo em pa-
trimônio público, foi 10% menor em relação ao número de 
ocorrências registradas, do mesmo crime, no mês ime-
diatamente anterior. Se em agosto de 2020 foram regis-
tradas 405 ocorrências relativas ao referido crime, então 
é verdade que o número de ocorrências registradas, do 
mesmo crime, em julho de 2020, foi igual a

(A) 442.

(B) 444.

(C) 446.

(D) 448.

(E) 450.

13. Em certa região, foram apreendidos, em um mês, um to-
tal de 120 veículos, que foram classificados em 3 catego-
rias: carros, motocicletas e caminhões. Sabendo-se que 
o número de motocicletas é 10 unidades menor que a 
soma dos números de veículos das outras duas catego-
rias e que o número de carros é 19 unidades maior que 
o número de caminhões apreendidos, assinale a alterna-
tiva que apresenta a soma do número de motocicletas e 
carros apreendidos.

(A) 97.

(B) 95.

(C) 93.

(D) 91.

(E) 89.

Considere a seguinte passagem, para responder às questões 
de números 08 e 09:

Há justificativa moral para a gratuidade: ela confere liber-
dade às pessoas. No processo educacional, funcionalidades 
são apropriadas pelos indivíduos, conferindo-lhes a possibili-
dade de serem livres e agentes, não dependentes e passivos.

08. Na passagem, expressam sentido contrário entre si os 
seguintes termos:

(A) justificativa / gratuidade.

(B) moral / liberdade.

(C) processo / possibilidade.

(D) indivíduos / agentes.

(E) livres / dependentes.

09. Assinale a alternativa em que a reescrita da frase “... ela 
confere liberdade às pessoas.” atende à norma-padrão 
da língua portuguesa quanto ao uso do acento indicativo 
da crase.

(A) ... ela confere liberdade à diferentes tipos de pessoas.

(B) ... ela confere liberdade à uma infinidade de pessoas.

(C) ... ela confere liberdade à maior parte das pessoas.

(D) ... ela confere liberdade à toda sorte de pessoas.

(E) ... ela confere liberdade à algumas pessoas.

10. Assinale a alternativa em que, na redação escrita a partir 
do texto, o uso da vírgula está em conformidade com a 
norma-padrão de pontuação da língua portuguesa.

(A) O ganho privado, no ensino superior, tem potencial 
para ser bem maior do que o retorno social.

(B) São muitos os exemplos de que, os trabalhadores 
qualificados, aumentam a produtividade econômica.

(C) Em vista das possibilidades de ganho, não seria ade-
quado, oferecer ensino superior público gratuito.

(D) Dadas as condições de desigualdade os indivíduos, 
também deveriam ser, tratados de forma desigual.

(E) O ponto de vista econômico refuta, a ideia da obriga-
toriedade, do ensino superior público gratuito.
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raciocínio Lógico

16. Em determinado município, alguns médicos são pro-
fessores e todo professor é funcionário público. Sendo 
assim, é correto afirmar que

(A) todo funcionário público é médico.

(B) todo médico é funcionário público.

(C) não existe funcionário público que é médico.

(D) não existe médico que é funcionário público.

(E) existe funcionário público que não é médico.

17. Na família de Beltrano, todas as mulheres são guardas 
civis. Logo, é correto afirmar que

(A) se Fulana não é da família de Beltrano, então ela não 
é guarda civil.

(B) se Fulana não é da família de Beltrano, então ela é 
guarda civil.

(C) se Fulana é da família de Beltrano, então ela não é 
guarda civil.

(D) se Fulana é guarda civil, então ela é da família de 
Beltrano.

(E) se Fulana não é guarda civil, então ela não é da 
família de Beltrano.

18. Considere a seguinte ordem dada:

Ligue a sirene e leve a viatura até o local da ocorrência.

Assinale a alternativa que contém uma negação lógica 
da ordem dada.

(A) Não ligue a sirene e leve a viatura até o local da ocor-
rência.

(B) Não ligue a sirene ou leve a viatura até o local da 
ocorrência.

(C) Não leve a viatura até o local da ocorrência e ligue 
a sirene.

(D) Não leve a viatura até o local da ocorrência ou não 
ligue a sirene.

(E) Não leve a viatura até o local da ocorrência e não 
ligue a sirene.

14. A média do número de ocorrências diárias atendidas pela 
guarda municipal de determinado município, em um sá-
bado e um domingo, foi 50. Se, no sábado, o número de 

ocorrências atendidas correspondeu a  do número de

ocorrências atendidas no domingo, então a diferença 
entre os números de ocorrências atendidas no domingo e 
no sábado foi igual a

(A) 24.

(B) 26.

(C) 28.

(D) 30.

(E) 32.

15. Um terreno tem a forma de um triângulo retângulo. A me-
dida do menor lado é 10 m menor que a medida do lado 
que não é o maior. Se a área desse terreno é de 600 m2, 
então seu perímetro é de

(A) 110 m.

(B) 120 m.

(C) 130 m.

(D) 140 m.

(E) 150 m.

r a s c u n h o
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atuaLidades

21. Um bombardeio ao aeroporto de Bagdá, no dia 2 de ja-
neiro, matou Qassem Soleimani, um dos homens mais 
poderosos do país. O Pentágono confirmou que o ataque 
foi realizado por ordem do presidente e culpou Soleimani 
por mortes no Oriente Médio. No dia 7 de janeiro, o fune-
ral do general Soleimani levou uma multidão de pessoas 
às ruas de Kerman.

(G1. https://cutt.ly/NfRYtdJ. Publicado em 31.01.2020. Adaptado)

O texto acima se refere às tensões militares entre

(A) Síria e Iraque.

(B) Irã e Estados Unidos.

(C) Síria e Rússia.

(D) Venezuela e Estados Unidos.

(E) Irã e Síria.

22. Num palanque improvisado na entrada do aeroporto, o 
senador Cid Gomes decidiu seguir em passeata pelas 
principais ruas da cidade até chegar ao local onde os 
grevistas estavam concentrados.
Ao volante de um trator, ele acelerou na direção dos gre-
vistas e derrubou o portão principal. Depois dessa ação, 
houve uma sequência de tiros. Cid foi baleado. E, en-
quanto era socorrido, seus apoiadores atiravam pedras 
na direção dos grevistas, que também faziam o mesmo. 
O local se transformou num campo de batalha.

(Época. https://cutt.ly/TfRY09p. Publicado em 21.02.2020. Adaptado)

A notícia refere-se à greve

(A) dos petroleiros ocorrida no Rio de Janeiro.

(B) nacional das agências dos Correios.

(C) dos profissionais de saúde no Rio de Janeiro.

(D) de servidores públicos no Maranhão.

(E) dos policiais militares no Ceará.

23. Mais de 2,8 bilhões de animais nativos, como coalas e 
cangurus, foram mortos ou deslocados durante os incên-
dios florestais que atingiram o país entre setembro de 
2019 e março de 2020. Os dados são da WWF (Fundo 
Mundial da Vida Selvagem para a Natureza). O núme-
ro final de atingidos é cerca de três vezes maior que a 
estimativa original de 1,25 bilhão, feita antes que os in-
cêndios fossem totalmente extintos. A grande maioria dos 
afetados é de répteis, dos quais quase 2,5 bilhões foram 
prejudicados, além de 180 milhões de aves, 143 milhões 
de mamíferos e 51 milhões de sapos.

(Uol. https://cutt.ly/RfRUY6i. Publicado em 28.07.2020. Adaptado)

Os incêndios florestais a que o texto se refere ocorreram

(A) na costa leste dos E.U.A.

(B) na França.

(C) na Austrália.

(D) na Nova Zelândia.

(E) no Reino Unido.

19. Considere a afirmação:

Se Fulano é guarda civil, então Beltrano é policial militar.

Uma afirmação logicamente equivalente à afirmação aci-
ma é:

(A) Se Fulano é policial militar, então Beltrano é guarda 
civil.

(B) Se Fulano não é guarda civil, então Beltrano não é 
policial militar.

(C) Se Beltrano não é policial militar, então Fulano não 
é guarda civil.

(D) Se Beltrano é policial militar, então Fulano é guarda 
civil.

(E) Se Fulano não é policial militar, então Beltrano não 
é guarda civil.

20. Considere que a soma dos algarismos do número 9 357 
seja igual a 9 + 3 + 5 + 7 = 24. Sendo assim, a soma dos 
algarismos do próximo elemento da sequência numérica 
32, 128, 512, 2 048, 8 192, ..., é igual a

(A) 26.

(B) 28.

(C) 30.

(D) 22.

(E) 34.

r a s c u n h o
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conhecimentos esPecíficos

26. Nos termos da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Es-
tatuto da Criança e do Adolescente), é correto afirmar:

(A) as crianças menores de oito anos somente pode-
rão ingressar e permanecer nos locais de apresen-
tação ou exibição quando acompanhadas dos pais 
ou responsável.

(B) é facultado às emissoras de rádio e televisão exibir, 
no horário recomendado para o público infanto juve-
nil, programas com finalidades educativas, artísticas, 
culturais e informativas.

(C) é facultado no início dos espetáculos apresentar ou 
anunciar a sua classificação, antes de sua transmis-
são ou exibição.

(D) as revistas e publicações contendo material impró-
prio ou inadequado a crianças e adolescentes de-
verão ser comercializadas em embalagem lacrada, 
com a advertência de seu conteúdo.

(E) as revistas e publicações destinadas ao público in-
fanto-juvenil poderão conter ilustrações, fotografias, 
legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoóli-
cas e tabaco, sendo vedada as ilustrações de armas 
e munições.

27. Nos termos da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Esta-
tuto da Criança e do Adolescente), as entidades de aten-
dimento são responsáveis pela manutenção das próprias 
unidades, assim como pelo planejamento e execução de 
programas de proteção e socioeducativos destinados a 
crianças e adolescentes, em regime de

(A) acolhimento institucional.

(B) abrigo.

(C) internação.

(D) liberdade assistida.

(E) semiliberdade.

28. Nos termos da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Esta-
tuto da Criança e do Adolescente), é correto afirmar que

(A) se considera ato infracional somente as condutas 
descritas no Código Penal.

(B) são penalmente inimputáveis os menores de vinte 
anos, sujeitos às medidas previstas na referida lei.

(C) é assegurado ao adolescente, necessitado ou não, 
assistência judiciária gratuita e integral.

(D) para os efeitos da referida lei, deve ser considerada 
a idade do adolescente à data do fato.

(E) o adolescente somente será privado de sua liberda-
de por ordem escrita e fundamentada da autoridade 
judiciária competente.

24. O Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil registrou um tom-
bo histórico de 9,7% no segundo trimestre, na compara-
ção com os três primeiros meses do ano, segundo da-
dos divulgados nesta terça-feira pelo IBGE. Em relação 
a igual período de 2019, o PIB caiu 11,4%. Ambas as 
taxas foram as quedas mais intensas da série, iniciada 
em 1996.

(El Pais. encurtador.com.br/gm478. Publicado em 01.09.2020)

Sobre o contexto econômico atual, é correto afirmar que

(A) os setores mais afetados por essa retração econômi-
ca foram o industrial e o de serviços.

(B) tem ligação direta com a queda vertiginosa das ex-
portações, sobretudo para a Europa.

(C) não se relaciona às medidas sanitárias e faz parte 
da recessão econômica que ocorre desde o ano pas-
sado.

(D) o Brasil teve o pior desempenho econômico se com-
parado a todos os países da América Latina.

(E) o Auxílio Emergencial não influenciou em nenhuma 
esfera os atuais resultados na economia nacional.

25. Neste sábado, 13, o governo anunciou que em setembro 
começará a produzir grandes lotes de uma vacina contra 
a covid-19. “Os testes clínicos serão realizados em julho, 
o registro estatal em agosto e a produção começará em 
setembro”, disse Tatyana Golikova, vice-primeira-minis-
tra, em entrevista coletiva.

De acordo com o Kremlin, 50 soldados – 45 homens e 
cinco mulheres – ofereceram-se para participar dos tes-
tes clínicos. O Centro Nacional de Investigação em Epi-
demiologia e Microbiologia Gamalei, que trabalha em  
cooperação com o Ministério da Defesa, será o respon-
sável pela produção.

(Veja. https://cutt.ly/VfRIxmO. Publicado em 13.06.2020. Adaptado)

De acordo com a notícia, o anúncio sobre a produção de 
vacina contra a covid-19 foi feito

(A) pelos E.U.A.

(B) pela Inglaterra.

(C) pela China.

(D) pela Rússia.

(E) pela Itália.
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33. Considere o seguinte caso hipotético: “A”, mediante vio-
lência, constrange “B” a deixar de fazer alguma coisa, 
com o intuito de obter para si uma indevida vantagem 
econômica. Nos termos do Código Penal, é correto afir-
mar que “A” cometeu o crime de

(A) estelionato.

(B) furto, qualificado pelo emprego de violência e com 
pena de reclusão.

(C) roubo.

(D) extorsão.

(E) extorsão indireta, qualificado pelo emprego da 
violência.

34. Considere o seguinte caso hipotético: “A”, funcionário pú-
blico, arromba a janela de uma repartição e subtrai uma 
impressora. Nos termos do Código Penal, e apenas com 
base nas informações do enunciado, é correto afirmar 
que “A” cometeu o crime de

(A) peculato comum.

(B) corrupção ativa.

(C) furto qualificado.

(D) peculato furto.

(E) violência arbitrária.

35. Nos termos da Constituição Federal, é correto afirmar 
que para a retificação de dados, quando não se prefira 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo, 
conceder-se-á

(A) Habeas data.

(B) Mandado de injunção.

(C) Habeas corpus preventivo.

(D) Mandado de retificação.

(E) Mandado de segurança.

36. Nos termos da Constituição Federal, não haverá 
pena          , salvo em caso de guerra declarada.

A expressão que completa corretamente o enunciado é:

(A) de caráter perpétuo

(B) de banimento

(C) de trabalhos forçados

(D) cruel

(E) de morte

29. Nos termos da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003 
(Estatuto do Idoso), sempre que os direitos dos idosos se 
encontrarem ameaçados ou violados pela ação ou omis-
são da sociedade ou do Estado, o Ministério Público ou o 
Poder Judiciário, a requerimento daquele, poderá deter-
minar, dentre outras, a seguinte medida:

(A) encaminhamento a família ou curador, exigindo-se 
termo de responsabilidade apenas quanto a este 
último.

(B) abrigo temporário.

(C) internação para tratamento de saúde.

(D) requisição para tratamento de sua saúde, exclusiva-
mente em regime ambulatorial.

(E) internação para tratamento psicológico.

30. Nos termos da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003 
(Estatuto do Idoso), os crimes definidos no Estatuto do 
Idoso

(A) são de ação penal privada.

(B) exigem o ajuizamento de queixa-crime.

(C) dependem da representação do idoso.

(D) dependem da representação dos familiares do idoso.

(E) são de ação penal pública incondicionada.

31. Nos termos da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003 
(Estatuto do Idoso), a conduta de expor a perigo a saúde 
do idoso, privando-o de cuidados indispensáveis, quando 
obrigado a fazê-lo,

(A) é considerada crime sujeita a pena de detenção e 
multa.

(B) tipifica uma infração administrativa sujeita a multa.

(C) é considerada crime apenas se resultar em lesão 
corporal grave do idoso.

(D) é considerada atípica para fins penais.

(E) é considerada crime apenas se resultar na morte do 
idoso.

32. Com relação aos crimes contra a pessoa, previstos no 
Código Penal, é correto afirmar que

(A) o homicídio praticado contra parente consanguíneo 
até terceiro grau da esposa será considerado violên-
cia doméstica em razão dessa condição.

(B) a lesão corporal praticada contra o cônjuge do Guar-
da Civil Municipal, em razão dessa condição, terá a 
pena aumentada.

(C) crime doloso contra a vida de mulher é feminicídio e 
contra a vida do homem é homicídio.

(D) a omissão de socorro é considerada um crime es-
sencialmente doloso que, excepcionalmente, admite 
a modalidade culposa.

(E) violência doméstica é crime doloso contra a vida ou 
a integridade exclusivamente da esposa em razão 
dessa condição.
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40. Nos termos da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha), é correto afirmar que configura violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial,

(A) apenas no âmbito familiar, compreendida como a 
comunidade formada por indivíduos que são ou se 
consideram aparentados, unidos por laços naturais, 
por afinidade ou por vontade expressa.

(B) entre outras situações, em qualquer relação ínti-
ma de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, independentemente de 
coabitação.

(C) no âmbito familiar, compreendida como o espaço de 
convívio permanente de pessoas, com ou sem víncu-
lo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas.

(D) no âmbito da unidade doméstica, compreendida 
como a comunidade formada por indivíduos que são 
ou se consideram aparentados, unidos por laços na-
turais, por afinidade ou por vontade expressa.

(E) no âmbito da unidade doméstica, compreendida 
como o espaço de convívio permanente de pessoas, 
com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadica-
mente agregadas, sempre dependendo da orienta-
ção sexual da mulher.

41. Nos termos dos efeitos da Lei no 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha), é correto afirmar que se 
considera uma forma de violência

(A) psicológica, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal.

(B) moral, entendida como qualquer conduta que confi-
gure calúnia, difamação ou injúria.

(C) sexual, qualquer conduta que configure calúnia, difa-
mação ou injúria.

(D) patrimonial, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal.

(E) física, entendida como qualquer conduta que lhe 
cause dano emocional e diminuição da autoestima.

37. É correto afirmar que a Constituição Federal de 1988 
contempla que:

(A) As Guardas Municipais serão criadas obrigato-
riamente com a denominação de “Guarda Civil 
Municipal”.

(B) Os uniformes das Guardas Municipais não poderão 
ser semelhantes aos das Polícias Militares.

(C) Os municípios que possuírem mais de 50 mil habi-
tantes deverão possuir Guarda Municipal.

(D) A atuação da Guarda Municipal será fiscalizada, em 
âmbito federal, pela Polícia Federal e em âmbito es-
tadual, pelas Polícias Militares.

(E) Os Municípios poderão constituir guardas munici-
pais destinadas à proteção de seus bens, serviços 
e instalações.

38. Nos termos da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, é correto afirmar que

(A) ninguém será mantido em escravidão, sendo permi-
tida a servidão em algumas situações.

(B) ninguém será submetido a tratamento ou castigo 
cruel, sendo admitida a tortura apenas em situações 
excepcionais.

(C) todo ser humano tem o direito de ser, em todos os 
lugares, reconhecido como pessoa perante a lei.

(D) todo ser humano somente será compelido a fazer 
parte de associações de fins pacíficos.

(E) todo ser humano tem direito à liberdade de reunião 
e associação independentemente de sua finalidade.

39. No que concerne ao repouso, lazer e férias, é correto afir-
mar que a Declaração Universal dos Direitos Humanos

(A) não possui qualquer previsão.

(B) possui previsão com relação ao repouso, mas nada 
consta sobre as férias.

(C) contempla que o repouso, o lazer e as férias são  
direitos trabalhistas do ser humano.

(D) possui, entre outras, previsão de férias remuneradas 
periódicas.

(E) possui previsão com relação às férias, mas nada 
consta sobre o repouso.
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42. Nos termos dos efeitos da Lei no 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha), é correto afirmar que

(A) é direito da mulher em situação de violência domés-
tica e familiar o atendimento policial e pericial es-
pecializado, ininterrupto, e prestado por servidores 
exclusivamente do sexo feminino.

(B) a autoridade policial deverá permitir apenas que o 
contato entre a mulher em situação de violência do-
méstica e familiar e o investigado ocorra por inter-
posta pessoa a ele relacionada.

(C) a inquirição da mulher em situação de violência do-
méstica e familiar será feita em recinto especialmen-
te projetado para esse fim, o qual conterá os equi-
pamentos próprios e adequados à idade da mulher.

(D) a autoridade policial deverá garantir o mínimo con-
tato direto entre a mulher em situação de violência 
doméstica e familiar e o investigado.

(E) a inquirição da mulher em situação de violência do-
méstica e familiar deverá ser realizada pessoalmente 
pela autoridade policial, sendo vedada a possibilidade 
de intermediação por qualquer outro profissional.

43. Nos termos da Lei no 13.022, de 08 de agosto de 2014 
(Estatuto Geral das Guardas Municipais), são, entre 
outras, competências específicas das guardas munici-
pais, respeitadas as competências dos órgãos federais 
e estaduais:

(A) zelar, com exclusividade, pelos bens, equipamen-
tos e prédios públicos do Município, do Estado e da 
União.

(B) realizar o policiamento ostensivo do Município, pre-
venindo a prática de crimes e contravenções penais.

(C) exercer a defesa civil do Município, acionando as 
autoridades estaduais nas ocorrências de maior 
repercussão.

(D) executar, com exclusividade, por meio de convênio, 
a fiscalização de trânsito do Município.

(E) garantir o atendimento de ocorrências emergen-
ciais, ou prestá-lo direta e imediatamente quando 
deparar-se com elas.

44. Nos termos da Lei no 13.022, de 08 de agosto de 2014 
(Estatuto Geral das Guardas Municipais), é correto 
afirmar que

(A) as Guardas Municipais, independentemente de tem-
po de funcionamento, poderão ser comandadas por 
Oficial da Polícia Militar.

(B) para ocupação dos cargos em todos os níveis da 
carreira das Guardas Municipais, não existe previ-
são na legislação sobre percentual mínimo para o 
sexo feminino.

(C) nos primeiros 4 (quatro) anos de funcionamento, a 
Guarda Municipal poderá ser dirigida por profissional 
estranho a seus quadros.

(D) as Guardas Municipais não poderão ser comanda-
das por Delegado de Polícia.

(E) a legislação exige nos concursos um percentual mí-
nimo de afrodescendentes.

45. Nos termos da Lei no 13.022, de 08 de agosto de 2014 
(Estatuto Geral das Guardas Municipais), é correto 
afirmar que

(A) as Guardas Municipais poderão possuir outras deno-
minações: Ex.: Guarda Civil Metropolitana.

(B) a estrutura hierárquica das Guardas Municipais po-
derá utilizar denominação idêntica à das Polícias Mi-
litares.

(C) é assegurada a utilização de outras denominações 
consagradas pelo uso, às Guardas Municipais, des-
de que autorizada pelo Exército Brasileiro.

(D) é vedada às Guardas Municipais a utilização ape-
nas das denominações dos postos e graduações do 
Exército Brasileiro.

(E) as Guardas Municipais utilizarão uniforme e equipa-
mentos padronizados, preferencialmente na cor pre-
ta ou azul-marinho.

46. Nos termos da Lei no 347, de 09 de dezembro de 2019 
(Estatuto da Guarda Civil Municipal da cidade de Ferraz 
de Vasconcelos), é considerado, entre outros, requisitos 
básicos para a investidura no cargo de provimento efetivo 
de Guarda Civil Municipal 3a classe:

(A) ter idade máxima de 35 (trinta e cinco) anos quando 
da nomeação.

(B) ter no mínimo, descalço e descoberto, 1,70 m de 
altura se homem e 1,65 m de altura se mulher.

(C) ser habilitado para condução de veículos motorizados 
na categoria de habilitação “A” e “B” ou “C”.

(D) aprovação em exames médicos e toxicológicos espe-
cíficos para o desempenho do cargo.

(E) não registrar antecedentes criminais e ou adminis-
trativos.

47. Com relação à jornada de trabalho dos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Municipal e nos termos da Lei 
no 347, de 09 de dezembro de 2019 (Estatuto da Guarda 
Civil Municipal da cidade de Ferraz de Vasconcelos), é 
correto afirmar que

(A) no horário administrativo, em período normal da se-
mana, não excederá a 40 (quarenta) horas semanais.

(B) o horário administrativo será de 2a a 6a, das 08h às 16h, 
e aos sábados, das 08h às 12h.

(C) somente o Prefeito Municipal, justificadamente, poderá 
requisitar período extraordinário de trabalho.

(D) o Regime de escala será 12 x 36 (12 horas trabalhadas 
com 36 horas de descanso) ou 24 x 48 (24 horas traba-
lhadas com 48 horas de descanso).

(E) o horário administrativo será de 2a a 6a, das 09h às 
17h, e aos sábados, das 08h às 12h.
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48. Nos termos da Lei no 347, de 09 de dezembro de 2019 
(Estatuto da Guarda Civil Municipal da cidade de Ferraz de 
Vasconcelos), será aplicada a penalidade de advertência 
escrita, entre outras, à seguinte transgressão disciplinar:

(A) utilizar qualquer tipo de aparelho eletrônico de forma 
que possa colocar em risco a sua segurança ou de 
outrem.

(B) negar-se a receber uniformes, equipamentos ou  
objetos destinados regularmente ou que devam ficar 
em seu poder.

(C) apresentar comunicação, representação ou queixa 
destituída de fundamento.

(D) concorrer para discórdia ou desavença entre os com-
ponentes da corporação.

(E) nos locais em que seja vedado, permitir a permanência 
de pessoas estranhas ao serviço.

49. Nos termos da Lei no 347, de 09 de dezembro de 2019 
(Estatuto da Guarda Civil Municipal da cidade de Ferraz de 
Vasconcelos), será aplicada a penalidade de suspensão 
escrita, entre outras, à seguinte transgressão disciplinar:

(A) não se apresentar ao superior hierárquico, estando 
de serviço.

(B) apresentar-se para o serviço com atraso não justifi-
cado.

(C) revelar falta de compostura por atitudes ou gestos, 
após ser advertido.

(D) utilizar indevidamente veículo oficial de uso da corpo-
ração para transportar pessoas.

(E) procurar resolver assuntos referentes à disciplina ou 
ao serviço que escapem de sua alçada.

50. Nos termos da Lei no 347, de 09 de dezembro de 2019 
(Estatuto da Guarda Civil Municipal da cidade de Ferraz 
de Vasconcelos), é correto afirmar que se suspende o 
direito ao porte de arma de fogo do integrante da Guarda 
Civil Municipal, entre outras hipóteses, por:

(A) requisição do Delegado de Polícia.

(B) restrição médica.

(C) solicitação do Comando da Polícia Militar.

(D) requisição do Governador do Estado.

(E) requerimento do Ministério Público.




